Perguntas freqüentes
Quem são os usuários do sistema?

· Solicitante: usuário previamente cadastrado no SCDP, responsável pela solicitação da viagem no SCDP: Ex: secretários;
· Proponente/Autoridade Concedente: autoridade responsável pela indicação do proposto, pela análise da pertinência da missão, pela avaliação dos dados, documentação da viagem e responsável pela aprovação da viagem no SCDP:  Reitor, Vice-Reitor, Pró - Reitores e Adjuntos, Diretores e Vice-Diretores de Unidade; 
· Autoridade Superior: responsável pela aprovação das viagens urgentes, em que a data da solicitação seja inferior a dez dias da viagem: Reitor, Vice-Reitor, Pró - Reitores e Adjuntos, Diretores e Vice-Diretores de Unidade; 

· Consultor de Viagem Internacional: responsável pela verificação da caracterização, do enquadramento legal e da documentação pertinente às viagens ao exterior: é o servidor designado pela reitoria e responsável pela emissão e publicação da Portaria de autorização de afastamento do país;

A quem são concedidas as diárias?

Proposto: pessoa que viaja a serviço e presta contas da viagem realizada. São tipos de Proposto:
· Servidor: Pessoa pertencente ao quadro de servidores efetivos da UFOP: Técnicos Administrativos e Professores; 
· Servidor Externo (Convidado): servidor cadastrado no SIAPE e não lotado na UFOP que seja convidado a prestar serviço de caráter eventual na UFOP;
· Colaborador Eventual: toda pessoa que, sem vínculo com o Serviço Público Federal, seja convidado a prestar colaboração de natureza técnica especializada ou participar de evento de interesse dos órgãos ou das Unidades vinculadas à UFOP em caráter esporádico;

Quais informações o solicitante deve requisitar ao Proposto?
· A natureza ou objeto da viagem: verificar o motivo da viagem (viagem acadêmica (curricular ou complementar), viagem não acadêmica (administrativa, capacitação, reunião);
· Identificação do tipo de Proposto: Servidor da UFOP: (CPF), Servidor externo: (CPF), Colaborador Eventual – deverá ser cadastrado no SCDP antes do lançamento da viagem: (Nome, CPF, ID, Dados Bancários e e-mail);
· O Roteiro da Viagem: origem e destino, o meio de transporte que será utilizado em todos os trechos do percurso de ida e da volta e os horários em que os deslocamentos irão ocorrer;
·  Complemento da viagem: Descrição do motivo da viagem, documentação (folders, ofícios, programação, etc.) e a fonte de recursos (Quem irá custear as despesas com diárias e passagens);

Qual a documentação e informações necessárias para instrução da PCDP no sistema? 

Para adequada análise da PCDP, o solicitante deverá prestar todas as informações necessárias à perfeita descrição das viagens, incluindo os dados relativos à justificativa dos deslocamentos e às datas, os locais e os horários dos compromissos assumidos, assim como quaisquer documentos que possam vir a comprovar o deslocamento do servidor, tais como convites, programações, ofícios, convocações, certificados ou folders.

Para instruir processos no SCDP, os solicitantes deverão estar de posse das seguintes informações para identificação da natureza da viagem e para o correto encaminhamento da PCDP no sistema:

· Identificação do tipo de Proposto: Nº do CPF para servidor ou convidado e nome, CPF, ID, e-mail e dados bancários se colaborador eventual;

· O objeto da viagem: motivo e justificativa da viagem;

· O roteiro da viagem: tipo de transporte a ser utilizado em cada trecho da viagem e previsão de horários em que os mesmos irão ocorrer;

· A vinculação do serviço ou evento a programas, projetos ou ações em andamento na UFOP;

· A relação de pertinência entre a função ou cargo do proposto com o objeto da viagem;

· A relevância da prestação do serviço ou participação do servidor para as finalidades do UFOP.

· Justificativa para afastamento com início a partir da sexta-feira, bem como os que incluam sábados, domingos e feriados, detalhando-se a necessidade da participação pessoal do beneficiado.

· Anexos, de acordo com a finalidade da viagem (digitalizados): 
· Viagem Acadêmica curricular – Plano de ensino da disciplina, aprovado pela PROGRAD;
· Viagem Acadêmica complementar – autorização da Chefia de Departamento com despacho de autorização da PROGRAD;

· Viagem para Atividade administrativa – autorização da Chefia Imediata (por ofício ou despacho com carimbo e assinatura no próprio documento), convites, convocações, programações, certificados ou folders;

· Viagem para participação em cursos de capacitação: autorização da Chefia Imediata e autorização da Área de Desenvolvimento de Pessoal juntamente com os documentos comprobatórios do evento (convites, convocações, programações, certificados ou folders);

· Viagens para participação em eventos de natureza não acadêmica: autorização da Chefia de Gabinete, (por ofício ou despacho com carimbo e assinatura no próprio documento), convites, convocações, programações, certificados ou folders;

· Viagens para a execução de plano de trabalho dos projetos com orçamento específico e administrados pela UFOP: autorização da Chefia Imediata do setor ou departamento a que o projeto esteja submetido, (por ofício ou despacho com carimbo e assinatura no próprio documento), convites, convocações, programações, certificados ou folders;

Observação: Não serão acolhidas propostas em que o interesse da UFOP não esteja objetivamente demonstrado.

Como são classificadas as viagens no âmbito da UFOP?
a. Viagem acadêmica curricular - aquela que consta no plano de ensino da disciplina oficialmente aprovado no período regulamentado pela PROGRAD, no caso dos cursos de graduação, e pela PROPP, nos casos dos cursos de pós-graduação, classificadas em:

I. Visita técnica;

II. Trabalho ou pesquisa de campo;

III. Participação em evento de natureza técnica específica, relacionado à disciplina; e
IV. Quaisquer outras técnicas pedagógicas aconselhadas pela natureza do tema.

b. Viagem acadêmica complementar - aquela que não consta no plano de ensino da disciplina, mas considerada atividade complementar, obrigatória ou não, necessária à formação profissional, condicionada à aprovação prévia da Assembléia Departamental, Colegiado de Curso quanto à adequação ao Plano de Ensino ou como componente curricular e pela PROGRAD quanto a viabilidade orçamentária para o funcionamento dos cursos de graduação, classificadas em:

I. Seminários;

II. Congressos;

III. Simpósios;

IV. Encontros;

V. Workshops;

VI. Fóruns ou mesas Redondas;

VII. Autoria e execução de projetos de extensão;

VIII. Participação e organização de eventos;

IX. Cursos e Mini-cursos de extensão e/ou atualização profissional;

X. Participação em bancas de defesa de monografia da UFOP;

XI. Participação em atividades acadêmicas em regime de voluntariado;

XII. Outras atividades de complementares, desde que aprovadas pela comissão competente.
c. Viagem para a participação de docentes em eventos acadêmicos - viagem para a participação em eventos acadêmicos na qual o docente participa com apresentação de produção acadêmica, condicionada à aprovação prévia da Assembléia Departamental quanto ao afastamento e a compatibilidade em função do regime de horário integral e dedicação exclusiva e pela Pró – Reitoria competente quanto a vinculação a atividades e programas de ensino, pesquisa e extensão no âmbito de cada área de atuação e à disponibilidade de recursos orçamentários.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

d. Viagem para atividade administrativa: aquela destinada ao cumprimento de atividades de natureza administrativa e de serviços, desde que devidamente autorizada pela da chefia imediata;

e. Viagem para participação em ações de capacitação ou aperfeiçoamento: aquela destinada à capacitação ou aperfeiçoamento do corpo técnico administrativo e corpo docente, em programas próprios ou articulados com outras instituições, voltados para o treinamento ou aperfeiçoamento para o desenvolvimento de suas atribuições administrativas e serviços;

f. Viagem para a participação em eventos de natureza não acadêmica: aquela destinada à participação de servidores em eventos de natureza não acadêmica, classificados em:
I. Encontro de estudantes de natureza política;

II. Eventos classistas;

III.  Demais eventos onde haja participação e de representação da UFOP.

g. Viagem para a execução de plano de trabalho dos projetos com orçamento específico e administrados pela UFOP: Aquelas destinadas ao cumprimento das atividades previstas nos planos de trabalho dos projetos com recursos específicos. 
Qual a diferença entre viagem acadêmica curricular e viagem acadêmica complementar?
Viagem acadêmica curricular: São atividades acadêmicas que constam no Programa da Disciplina aprovado pelo CEPE e no Plano de Ensino aprovado pela Assembléia do Departamento e pelo Colegiado de Curso quanto ao aspecto didático da atividade e pela PROGRAD, quanto à viabilidade orçamentária e pela economicidade da viagem.
Viagem acadêmica complementar: São atividades acadêmicas que não constam no Programa de ensino da disciplina aprovada pelo CEPE e ou NÃO consta no Plano de Ensino aprovado pela Assembléia Departamental e pelo Colegiado de Curso, mas consideradas de relevância para a conclusão da disciplina, devendo ser aprovadas nas mesmas instâncias da viagem curricular.
A quem deve ser encaminhado a PCDP de acordo com o tipo da viagem?
I. Diretoria de Unidade: viagens administrativas no âmbito da Unidade, desde que devidamente aprovadas pela chefia imediata; viagens acadêmicas curriculares oficialmente aprovadas no Plano de Ensino da disciplina no período regulamentado pela PROGRAD; viagens acadêmicas complementares devidamente aprovadas através de despacho da PROGRAD; viagens para cobrir despesas de participantes em eventos realizados pelos departamentos acadêmicos ou pela unidade em parceria com a UFOP, desde que previamente autorizado através de despacho da Chefia de Gabinete; viagens com verba de convênio específico gerida por servidor lotado ou em exercício na Unidade; viagens com utilização de recursos oriundos da resolução do CEPE nº 2845.
II. PROGRAD: viagens administrativas no âmbito da Pró – Reitoria; viagens previstas no plano de trabalho de projetos e convênios específicos administrados pela PROGRAD.
III. PROPP: viagens administrativas no âmbito da Pró – Reitoria; viagens para participação de docentes em eventos acadêmicos complementares na área de pesquisa e ou pós – graduação; viagens com verba de convênio específico administrado pela PROPP.
IV. PROAD: viagens administrativas no âmbito da Pró – Reitoria; viagens para participação em cursos de capacitação.
V. PROEX: viagens administrativas no âmbito da Pró - Reitoria; viagens previstas nos planos de trabalho de projetos e convênios específicos administrados pela PROEX; viagens acadêmicas complementares de natureza extencionista. 

VI. PROF: viagens administrativas no âmbito da Pró – Reitoria.
VII. PRACE: viagens administrativas no âmbito da Pró – Reitoria; viagens previstas nos planos de trabalho de projetos e convênios específicos administrados pela PRACE.
VIII. PRPE: viagens administrativas no âmbito da Pró - Reitoria; viagens previstas nos planos de trabalho de projetos e convênios específicos administrados pela PRPE.
IX. Gabinete do Reitor: viagens administrativas; viagens para participação em eventos de natureza não acadêmica.

X. NTI: Viagens administrativas no âmbito do Núcleo.
Como deve ser realizada a prestação de contas?

O servidor, o colaborador eventual ou o servidor externo que se beneficie de diárias e passagens concedidas pela UFOP deverá prestar contas, no prazo máximo de cinco dias úteis após o retorno, acompanhada de relatório circunstanciado sobre a viagem e seus objetivos, documentos comprobatórios da prestação do serviço ou da participação do beneficiário nas atividades previstas, caso haja, e dos canhotos dos cartões de embarque.

Observações:

· Na impossibilidade do colaborador eventual apresentar a prestação de contas, a responsabilidade será do Proponente.

· O não atendimento ao disposto neste artigo impossibilita a concessão de novas diárias e passagens, até que seja efetuada a devida comprovação e regularizada a pendência.

· A apresentação inadequada da prestação de contas obriga o beneficiário de diárias e passagens à devolução dos recursos ao Tesouro da União, no prazo de cinco dias.

Viagem Internacional

Viagem acadêmica para participação em eventos acadêmicos internacionais, com apresentação de produção acadêmica:

Trâmite: 

1º passo – o Professor solicita ao Chefe do Departamento, através de Requerimento, autorização para afastamento, onde deverão ser anexados, tempestivamente, cópia do trabalho a ser apresentado, folder do evento e carta de aceite do evento, bem como informação dos seguintes dados: 
I - a pertinência da viagem com os interesses da UFOP ou da Unidade a que pertence o proposto, com indicação da natureza da produção acadêmica que motivará o afastamento (ensino, pesquisa, extensão)
II - a economicidade da viagem;

III - a compatibilidade do trajeto proposto com o evento;
IV - a compatibilidade da viagem com o regime de dedicação exclusiva;

V – condicionamento às limitações dos recursos orçamentários e;

VI – Enquadramento em um dos tipos de afastamento: com ônus, com ônus-limitado ou sem ônus.
2º passo – Após aprovação da Assembléia Departamental, o Departamento abre o processo, anexa toda a documentação e encaminha para decisão do Conselho Departamental da Unidade, que enquadrará a viagem em um dos tipos de afastamento (com ônus, com ônus limitado ou sem ônus). No Caso dos Departamentos isolados, a decisão caberá ao CEPE.

3º passo – Após deferimento do pedido de afastamento e o devido enquadramento de sua modalidade, o Conselho Departamental da Unidade ou o CEPE, conforme a natureza da produção acadêmica, encaminha a decisão para análise de disponibilidade orçamentária para o custo da viagem e definição sobre quais despesas serão custeadas pela Pró - Reitoria cabível, com indicação da totalidade ou parcialidade do custeio das despesas.

4º passo – Após o despacho da Pró – Reitoria cabível sobre a quantidade de diárias a serem liberadas, junta-se o despacho ao processo e envia o processo para o Gabinete do Reitor para emissão da portaria, nos termos do despachos anteriores.

5º Passo – O Gabinete emite a portaria, publica no DOU, anexa a publicação no processo e encaminha para o Departamento de origem para a inclusão da PCDP no SCDP, direcionando a mesma para a aprovação da Pró – Reitoria cabível. 

6º Passo – Após o lançamento da viagem, o Departamento encaminha o processo à Área de Registro e Cadastro para arquivamento do processo. 

Viagem administrativa para participação em eventos internacionais representando a UFOP ou para assinatura de convênios:

Trâmite: 

1º passo – o Departamento ou setor, através de despacho da Assembléia Departamental ou da Pró – Reitoria cabível, indica o servidor para cumprir a missão, abre o processo anexando cópia de toda documentação necessária à análise do processo e encaminha para decisão da decisão do Conselho Departamental da Unidade ou da Reitoria, conforme o caso, sobre o afastamento do servidor. No Caso dos Departamentos isolados, a decisão caberá ao CEPE. Para esta finalidade de afastamento, a viagem deverá ser enquadrada com ônus, salvo de houver financiamento da viagem por outro órgão ou entidade estrangeira, caso em que deverá ser expressamente declarado. 
2º passo – Após deferimento do pedido de afastamento e o devido enquadramento de sua modalidade, o Conselho Departamental da Unidade ou o CEPE, conforme o caso, encaminha a decisão para a Chefia de Gabinete emissão da Portaria de Afastamento, com indicação da totalidade ou parcialidade do custeio das despesas.

3º Passo – O Gabinete emite a portaria, publica no DOU, anexa a publicação no processo e, conforme o caso, faz a inclusão da PCDP no SCDP quando for de sua competência ou encaminha para o Departamento de origem para inclusão da PCDP no SCDP, direcionando a mesma para a aprovação do Chefe de Gabinete ou da Unidade conforme o caso. 

